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IMPETRADO: Juízo da 5ª Vara Criminal da comarca da Capital
PACIENTES:   Evandro Monteiro Bandeira e Edvaldo Bandeira da Silva Júnior        

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
AUSÊNCIA DE PROVAS DE MATERIALIDADE E
INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  PEDIDO  DE
REVOGAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR
REVOGADA PELO JUÍZO  A QUO. CESSAÇÃO
DA  COAÇÃO.  PERDA  DO  OBJETO.
PREJUDICIALIDADE  DOS  FUNDAMENTOS
EXPENDIDOS  NA  INICIAL.  ORDEM
PREJUDICADA.

Revogada, pelo Juízo  a quo, a prisão preventiva
outrora decretada, resta prejudicado o julgamento
do habeas corpus em epígrafe.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM, NOS TERMOS DO
VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA  COM  O  PARECER  ORAL  DO
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Habeas Corpus manejado pela Bel. Antônio Weryk

Ferreira  Guilherme em  favor  de  Evandro  Monteiro  Bandeira  e  Edvaldo

Bandeira da Silva Júnior,  apontando como autoridade coatora o  Juízo de
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Direito da  5ª Vara Criminal da comarca da Capital.

Em  sua  exordial  de  fls.  02/06,  pugnou,  à  luz  do  princípio  da

presunção da inocência, pela revogação da decisão que decretou a preventiva

em desfavor dos pacientes ante a ausência de provas da materialidade e dos

indícios suficientes de autoria e a não consideração das condições pessoais a

ele favoráveis, tais como: primariedade, família constituída, residência fixa e

trabalho.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 07/52.

Solicitadas  informações,  a  autoridade,  dita  coatora,  relatou

detalhadamente,  às  fls.  60/62,  a  tramitação  processual  da  ação  penal  n.

0019970-15.2014.815.2002  proposta  pelo  Órgão  Ministerial  em  face  de

Evandro Monteiro Bandeira e Erivaldo  afirmando, em suma, que o processo

hoje se encontra no aguardo da audiência para oitiva dos ofendidos, designada

para o dia 25 de fevereiro de 2015.

Em seguida, foi anexada aos autos a decisão, de fls. 66/70, a qual

revogou a prisão preventiva imposta em desfavor dos pacientes, concedendo-

lhes a liberdade provisória após o pagamento da fiança em 10 (dez) salários

mínimos para cada um dos acusados, bem como o cumprimento das medidas

cautelares, naquele mesmo instante, impostas.

Em  sessão  o  representante  do  Ministério  Público  ofereceu

parecer oral pela prejudicialidade da ordem.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Ab initio,  há de se salientar que, conforme consta no termo de

autuação da ação penal originária (obtido por intermédio do banco de dados

desse Poder) e da cópia da peça acusatória inicial de fls. 60/62, constam no

polo passivo da ação penal n.  0019970-15.2014.815.2002 os réus Evandro

Monteiro  Bandeira  e  Erivaldo  Monteiro  Bandeira; por  sua  vez,  tanto  nas

informações de fls. 60/62, quanto na decisão revogadora da prisão preventiva

de  fls.  66/70,  apontam-se  como  indigitados  Evandro  Monteiro  Bandeira  e

Erivaldo Bandeira da Silva Júnior.

Por sua vez,  na autuação do  mandamus em epígrafe constam

como pacientes:  Evandro Monteiro  Bandeira e  Edvaldo Bandeira  da Silva

Júnior, conforme se observa da qualificação na exordial (fl. 02)  e do termo de

autuação, registro e distribuição de fl.  54, sendo esse o nome constante da

procuração de fl. 16 e  do documento de identidade de fl. 17. 

Nessa  senda,  diante  da  ausência  de  correspondência  da

denominação  de  um dos  pacientes,  bem como da  necessidade  de  correta

identificação do mesmo, haja vista o caráter personalíssimo da pena, há de se

comunicar  o  referido  equívoco  ao  Juízo  de  Direito  da  5ª  Vara  Criminal  da

comarca da Capital para que, caso necessário, efetue as devidas correções na

autuação.

Quanto ao mérito do  writ, vê-se da decisão de fls. 66/70 que já

teria sido cessada a alegada coação ilegal sofrida pelos pacientes, em face do

deferimento, na seara primeva, do pedido de revogação da preventiva.

E  por  ser,  exatamente,  isso  que  o  impetrante  pretendia  ver

reparado por essa via,  deixou de existir  o alegado constrangimento ilegal e

desapareceu o interesse para a concessão da ordem, de forma que resultou

sem objeto, por motivo superveniente, a medida em exame.

   

Assim,  é  imperativo  julgar  prejudicado  o  exame  do  pedido

Desembargador João Benedito da Silva
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formulado  nos  termos  do  que  dispõe o  artigo  659 do  Código  de Processo

Penal:

Art. 659. Se o juiz ou tribunal verificar que já cessou a
violência  ou  coação  ilegal,  julgará  prejudicado  o
pedido.

Forte em tais razões, julgo a ordem prejudicada.

Diante da ausência de correspondência da denominação de um

dos pacientes (Edvaldo Bandeira da Silva Júnior), bem como da necessidade

de  correta  identificação  do  mesmo,  haja  vista  o  caráter  personalíssimo  da

pena,  comunique-se  o  referido  equívoco  ao  Juízo  de  Direito  da  5ª  Vara

Criminal da comarca da Capital para que, caso necessário, efetue as devidas

correções na autuação.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho. Ausentes o Exmo. Sr. Des. Luis

Silvio  Ramalho Junior e  o Exmo. Sr.  Des.  Marcio  Murilo  da Cunha Ramos.

Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano, Procurador

de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez  ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


